
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1326998 - MG (2012/0116552-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JONATHAN MATOS ESTEVÃO
ADVOGADO : JAYME HENRIQUE ABREU JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1º DA LEI N. 
9.455/1997. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 107, IV, 109 E 115, TODOS DO CÓDIGO PENAL. 
DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRÉVIA ABERTURA 
DE VISTA À ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o ora agravado foi denunciado pelo crime previsto no art. 1º, 
II, § 4º, da Lei n. 9.455/1997, cuja pena máxima cominada é de 8 anos. Pela 
majorante do inciso II, deve ser considerada a maior fração de aumento 
(1/3), razão pela qual o parâmetro para aferição do prazo prescricional é a 
pena abstrata de 10 anos e 8 meses. Assim, o prazo prescricional seria de 
16 anos (inciso II do art. 109 do CP). No entanto, diante da menoridade 
relativa do réu (e-STJ fls. 4/5), esse prazo deve ser reduzido pela metade, 
consolidando-se em 8 anos.

2. "A prescrição, a teor do art. 61 do Código de Processo Penal, pode ser 
declarada de ofício, em qualquer momento e instância recursal, não se 
mostrando necessária, destarte, abertura de vista à acusação" (AgRg no 
REsp n. 1.343.856/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe de 27/6/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRÉVIA ABERTURA 
DE VISTA À ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o ora agravado foi denunciado pelo crime previsto no art. 1º, 
II, § 4º, da Lei n. 9.455/1997, cuja pena máxima cominada é de 8 anos. Pela 
majorante do inciso II, deve ser considerada a maior fração de aumento 
(1/3), razão pela qual o parâmetro para aferição do prazo prescricional é a 
pena abstrata de 10 anos e 8 meses. Assim, o prazo prescricional seria de 
16 anos (inciso II do art. 109 do CP). No entanto, diante da menoridade 
relativa do réu (e-STJ fls. 4/5), esse prazo deve ser reduzido pela metade, 
consolidando-se em 8 anos.

2. "A prescrição, a teor do art. 61 do Código de Processo Penal, pode ser 
declarada de ofício, em qualquer momento e instância recursal, não se 
mostrando necessária, destarte, abertura de vista à acusação" (AgRg no 
REsp n. 1.343.856/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe de 27/6/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 466/468, por meio da qual declarei extinta a 
punibilidade do ora agravado, pela prescrição da pretensão punitiva, e julguei 
prejudicado o agravo regimental defensivo.

Documento eletrônico VDA43193110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/08/2024 14:21:25
Código de Controle do Documento: 8a505f0d-e07f-4d31-928f-0b2c77d6add8



O recorrido foi denunciado como incurso no crime previsto no art. 1º, II e § 
4º, da Lei n. 9.455/1997.

O Juízo de primeiro grau, em decisão constante de e-STJ fls. 148/152, 
desclassificou o delito para aquele previsto no art. 136 do Código Penal (maus-tratos) e 
remeteu os autos ao Juizado Especial Criminal da Comarca de Timóteo/MG.

Irresignado, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais interpôs recurso 
de apelação, que foi desprovido pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 218/240).

Daí o recurso especial, no qual o Parquet sustentou que a Corte originária 
teria contrariado o disposto no art. 1º, II, da Lei n. 9.455/1997.

Às e-STJ fls. 420/424, dei parcial provimento ao recurso especial para 
afastar a tese de desclassificação do delito imputado para aquele previsto no art. 136 
do CP e determinar a baixa dos autos para regular processamento do feito.

Às e-STJ fls. 475/480, com fulcro no art. 107, IV, do CP, c/c o art. 61 do 
Código de Processo Penal, declarei extinta a punibilidade do ora agravado pela 
prescrição da pretensão punitiva.

Neste agravo regimental, o agravante alega que, para a prescrição, “a pena 

in abstrato a ser considerada é a prevista no art. 1º, II, §3º, da Lei nº 9.455/1997, isto é, 

de reclusão de quatro a dez anos” (e-STJ fl. 478). 

Sustenta que o acórdão condenatório deve ser considerado como marco 
interruptivo da prescrição. 

Requer, desse modo, a intimação do Ministério Público estadual e o 
provimento do recurso, para que seja reformada a decisão agravada. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Conforme consignei anteriormente, a prescrição penal antes do trânsito em 
julgado para ambas as partes é regulada pela pena máxima abstrata cominada ao 
crime. É o que se extrai do art. 109 e do § 1º do art. 110 do CP. O primeiro enumera os 
prazos prescricionais:

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 
disposto no § 1o do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena 
privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: (Redação dada 
pela Lei nº 12.234, de 2010).

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze;

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não 
excede a doze;
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III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não 
excede a oito;

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede 
a quatro;

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo 
superior, não excede a dois;

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Redação 
dada pela Lei nº 12.234, de 2010).

 

De acordo com o previsto no art. 115 do CP, esses prazos prescricionais são 
reduzidos à metade quando o agente possui menos de 21 anos de idade na data do 
crime ou mais de 70 anos ao tempo da sentença.

Destaquei, ainda, que as causas de aumento e diminuição de pena 
influenciam diretamente na prescrição, devendo ser consideradas no cálculo da pena 
máxima abstrata.

Na hipótese, conforme relatado, o ora agravado fora denunciado pelo crime 
previsto no art. 1º, II e § 4º, da Lei n. 9.455/1997, cuja pena máxima cominada é de 8 
anos. Pela majorante do inciso II, deve ser considerada a maior fração de aumento 
(1/3), razão pela qual o parâmetro para aferição do prazo prescricional é a pena 
abstrata de 10 anos e 8 meses. Assim, o prazo prescricional seria de 16 anos (inciso II 
do art. 109 do CP). No entanto, diante da menoridade relativa do réu (e-STJ fls. 4/5), 
esse prazo deve ser reduzido pela metade, consolidando-se em 8 anos.

Considerando o acórdão confirmatório da condenação pelo crime de maus-
tratos (publicado em 2011) como o último marco interruptivo da prescrição, é de rigor o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.

Desse modo, com fulcro no art. 107, IV, do CP, c/c o art. 61 do CPP, 
declarei extinta a punibilidade do ora agravado, pela prescrição da pretensão punitiva, 
e julguei prejudicado o agravo regimental defensivo.

Quanto à alegada necessidade de manifestação prévia do Ministério Público 
estadual sobre a extinção da punibilidade do réu, é digno de nota que, na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a prescrição, a teor do art. 61 do 

Código de Processo Penal, pode ser declarada de ofício, em qualquer momento e 

instância recursal, não se mostrando necessária, destarte, abertura de vista à acusação

" (AgRg no REsp n. 1.343.856/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe de 27/6/2016). Confira-se:

AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSO ESPECIAL E AGRAVOS EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL DO 
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ÚNICO FUNDAMENTO DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 283/STF. 
SÚMULA 182/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
ESTATAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA REALIZADA EM CONSONÂNCIA COM 
OS DISPOSITIVOS DA LEI N. 9.296/1996 E COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MOTIVADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. OBITER DICTUM. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE JUNTADA DE CÓPIAS DE DECISÕES 
ACERCA DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
MOTIVADA. ADOÇÃO DO PARECER MINISTERIAL COMO RAZÃO DE 
DECIDIR. LEGALIDADE.

1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais revela-se 
quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, provocado pela 
via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso 
nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição 
Federal.

2. Interposto agravo regimental com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à 
incidência da Súmula 282/STF, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182/STJ.

3. Muito embora não tenha sido objeto do recurso especial, tampouco do 
agravo regimental, a prescrição, a teor do art. 61 do Código de Processo 
Penal, pode ser declarada de ofício, em qualquer momento e instância 
recursal, não se mostrando necessária, destarte, abertura de vista à 
acusação.

4. A dosimetria da pena e o estabelecimento do regime prisional inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador e estão vinculados às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, e 
somente podem ser revistos por este Superior Tribunal em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

5. Não há violação do art. 59 do Código Penal, mas correta aplicação da 
dosimetria da pena-base. Estando suficientemente fundamentada a 
dosimetria da pena, é incabível a sua revisão pelo Superior Tribunal de 
Justiça. A dosimetria constitui operação lógica que envolve profundo exame 
de circunstâncias fáticas, em regra inviável na via especial, conforme a 
jurisprudência deste Tribunal.

6. Na apelação defensiva, mediante o princípio do livre convencimento 
motivado, é plenamente possível a modificação da fundamentação referente 
às circunstâncias judiciais, para fins de individualização e 
redimensionamento da pena, desde que não resulte agravamento da 
situação do réu - o que não ocorreu no caso concreto -, não havendo falar 
em ofensa ao princípio da non reformatio in pejus.

7. A análise da arguição de ofensa ao art. 29 do Código Penal demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via recursal 
especial, por força da Súmula 7/STJ.

8. O magistrado pode indeferir, em decisão devidamente fundamentada, a 
juntada de documentos e as diligências que entenda ser protelatórias ou 
desnecessárias, dentro de um juízo de conveniência, que é próprio do seu 
regular poder discricionário.

9. A admissão da prova emprestada decorre da aplicação dos princípios da 
economia processual e da unidade da jurisdição, almejando máxima 
efetividade do direito material com mínimo emprego de atividades 
processuais, aproveitando-se as provas colhidas perante outro juízo. Pode-
se dizer, ainda, que a admissibilidade da prova emprestada hodiernamente 
também encontra amparo na garantia constitucional da duração razoável do 
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processo (art. 5º, LXXVIII, da CF/88), inserida como direito fundamental pela 
EC n. 45 (Reforma do Judiciário), porquanto se trata de medida que visa dar 
maior celeridade à prestação jurisdicional.

10. Sobre a necessidade de degravação da totalidade das conversas 
telefônica interceptadas, o disposto no art. 6º, § 1º, da Lei n. 9.296/1996 só 
comporta a interpretação sensata de que só é exigível, na formalização da 
prova de interceptação telefônica, a transcrição integral de tudo aquilo que 
seja relevante para esclarecer sobre os fatos da causa sub iudice.

11. Nos limites permitidos em sede especial, verifica-se que dos autos 
constam as transcrições das mídias eletrônicas, às quais a defesa técnica 
teve acesso, não se evidenciando a alegada nulidade por cerceamento de 
defesa.

12. Para se declarar a nulidade atinente à transcrição parcial das 
interceptações telefônicas, deve haver - o que não houve in casu - a 
demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pela parte, mormente 
quando se alcança a finalidade a que o ato se destina, consoante o disposto 
no art. 563 do Código de Processo Penal.

13. A condenação dos agravantes não se baseou exclusivamente em provas 
oriundas de interceptações telefônicas, fundamentou-se, isto sim, em 
substrato probatório - inclusive prova oral colhida - surgido na fase 
inquisitorial e judicial, produzido sob o pálio do contraditório judicial, a 
evidenciar a ausência de violação de matéria legal infraconstitucional.

14. Em face da persuasão racional, as referências à quantidade de diálogos 
entre os agravantes, oriundos de interceptação telefônicas em outro inquérito 
policial, foram utilizadas pelas instâncias de origem como argumento obiter 
dictum, para a estruturação de seu livre convencimento, não sendo a única 
prova para a condenação in casu.

15. Os agravos regimentais não merecem prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento assentado 
na decisão agravada.

16. Agravos regimentais improvidos. Extinção da punibilidade decretada de 
ofício, em razão da prescrição da pretensão executória estatal em relação 
aos fatos delitivos imputados a L N D.

(AgRg no REsp n. 1.343.856/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2016, DJe de 27/6/2016.)

 

Entendo, portanto, que o recurso não apresenta argumento capaz de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.326.998 / MG
Número Registro: 2012/0116552-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10687080667151001 10687080667151003 6671519220088130687 687080667151 936056201010

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : JONATHAN MATOS ESTEVÃO
ADVOGADO : JAYME HENRIQUE ABREU JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE - MAUS TRATOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JONATHAN MATOS ESTEVÃO
ADVOGADO : JAYME HENRIQUE ABREU JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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